
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 124956 - MS (2020/0060469-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : G T
AGRAVANTE : G C D
AGRAVANTE : D A DA S
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO - MS005788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. CORRUPÇÃO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, PECULATO ECORPUS

LAVAGEM DE DINHEIRO. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. INÉPCIA DA
DENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O trancamento prematuro de persecução penal, pela via estreita do writ,
é medida excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de
plano e sem necessidade de apreciação probatória, a ausência de lastro
mínimo de materialidade e de autoria, a absoluta falta de justa causa, a
evidente atipicidade da conduta ou a ocorrência de causa de extinção da
punibilidade, conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal"
(RHC n. 122.998/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).2/2/2021 10/2/2021

2. "Pela leitura da inicial acusatória, da decisão que analisou a resposta à
acusação, bem como do acórdão recorrido, verifica-se que a denúncia é
suficientemente clara e concatenada, e atende aos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios formais. De fato,
encontra-se descrito o fato criminoso, com todas as circunstâncias
necessárias a delimitar a imputação, encontrando-se devidamente

 (RHC n. 149.961/RS, relatorassegurado o exercício da ampla defesa"
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/8/2021
, DJe de ).20/8/2021

3. "1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a decisão
que recebe a denúncia (CPP, art. 396), bem como aquela proferida após a
resposta à acusação (art. 396-A, CPP) não demandam motivação profunda
ou exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações
judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito. 2. Conforme
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira do
posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o
entendimento de inexigibilidade de fundamentação complexa no
recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não se
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equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição
Federal. 3. Na presente hipótese, não há se falar em nulidade, na medida
em que o Magistrado singular, ao realizar o exame da resposta à acusação,
consignou que os requisitos formais do art. 41 do CPP foram atendidos e
que o acusado não apontou de forma segura a ausência de justa causa

 (AgRg no RHC n. 122.691/SP, relatorpara o exercício da ação penal"
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/6/2020

).23/6/2020

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO - MS005788
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

. CORRUPÇÃO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, PECULATO ECORPUS
LAVAGEM DE DINHEIRO. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. INÉPCIA DA
DENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O trancamento prematuro de persecução penal, pela via estreita do writ,
é medida excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de
plano e sem necessidade de apreciação probatória, a ausência de lastro
mínimo de materialidade e de autoria, a absoluta falta de justa causa, a
evidente atipicidade da conduta ou a ocorrência de causa de extinção da
punibilidade, conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal"
(RHC n. 122.998/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).2/2/2021 10/2/2021

2. "Pela leitura da inicial acusatória, da decisão que analisou a resposta à
acusação, bem como do acórdão recorrido, verifica-se que a denúncia é
suficientemente clara e concatenada, e atende aos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios formais. De fato,
encontra-se descrito o fato criminoso, com todas as circunstâncias
necessárias a delimitar a imputação, encontrando-se devidamente

 (RHC n. 149.961/RS, relatorassegurado o exercício da ampla defesa"
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/8/2021
, DJe de ).20/8/2021

3. "1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a decisão
que recebe a denúncia (CPP, art. 396), bem como aquela proferida após a
resposta à acusação (art. 396-A, CPP) não demandam motivação profunda
ou exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações
judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito. 2. Conforme
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira do
posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o
entendimento de inexigibilidade de fundamentação complexa no
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recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não se
equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição
Federal. 3. Na presente hipótese, não há se falar em nulidade, na medida
em que o Magistrado singular, ao realizar o exame da resposta à acusação,
consignou que os requisitos formais do art. 41 do CPP foram atendidos e
que o acusado não apontou de forma segura a ausência de justa causa

 (AgRg no RHC n. 122.691/SP, relatorpara o exercício da ação penal"
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/6/2020

).23/6/2020

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por G T, G C D  e  D A DA S contra
decisão monocrática de minha relatoria, que negou provimento ao recurso ordinário em 

 manejado habeas corpus contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
MATO GROSSO DO SUL assim ementado:

"EMENTA – HABEAS CORPUS – CORRUPÇÃO, ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, PECULATO E LAVAGEM DE DINHEIRO - NULIDADE DA
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA POR AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO – INOCORRÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA -
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA -
ATIPICIDADE DA CONDUTA - IMPOSSIBILIDADE – CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM DENEGADA. I - A decisão de
recebimento da denúncia possui natureza interlocutória, de maneira que,
mesmo após a reforma introduzida pela Lei 11.719/08, pela qual o tema do
recebimento da denúncia no processo penal passou a contar com dois juízos
de admissibilidade, prescinde de fundamentação complexa, pena de
indevida antecipação do juízo de mérito, pois a mesma não se equipara à
decisão referida pelo artigo 93, IX, da Constituição Federal, de maneira que
se contenta com fundamentação sucinta, que demonstre a presença dos
requisitos previstos pelo artigo 41, do CPP. II – Repele-se a alegação de
inépcia da denúncia, bem como a de ausência de justa para a persecução
penal, quando a peça acusatória contém a exposição clara e objetiva do fato
criminoso imputado ao acusado e de suas circunstâncias, e vem lastreada
por elementos mínimos que configuram indícios de autoria, da materialidade
delitiva e da constatação da ocorrência de infração penal em tese, tudo a
impedir o trancamento da ação penal, situação que se afigura excepcional
em sede de habeas corpus. III – Ordem denegada. COM O PARECER DA
PGJ."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso interposto (e-STJ fls. 687-690).

O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo não conhecimento do
 (e-STJ fls. 687-690).agravo regimental ou, acaso conhecido, pelo não provimento"
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É o relatório. 

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, saliento que "a Terceira Seção desta Corte, seguindo
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio
ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados
casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar

(constrangimento ilegal" AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).3/9/2024 6/9/2024

Não obstante, o parágrafo único do art. 647-A do CPP admite a concessão
de ordem de de ofício pelo tribunal, habeas corpus  "ainda que não conhecidos a ação

, quandoou o recurso em que veiculado o pedido de cessação de coação ilegal"
verificada violação ao ordenamento jurídico que implique restrição à liberdade de
locomoção.

No presente caso, não vislumbro constrangimento ilegal a ser sanado pela
via do habeas corpus, uma vez que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem
não destoa da jurisprudência firmada no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, que
entende que "o trancamento prematuro de persecução penal, pela via estreita do writ, é
medida excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de plano e sem
necessidade de apreciação probatória, a ausência de lastro mínimo de materialidade e
de autoria, a absoluta falta de justa causa, a evidente atipicidade da conduta ou a
ocorrência de causa de extinção da punibilidade, conforme reiterada jurisprudência

 (RHC n. 122.998/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,deste Superior Tribunal"
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/2/2021 10/2/2021

De fato, esta Corte considera "prematuro trancar ação penal através da via
estreita do remédio heroico - no bojo do qual se mostra inadequada a dilação
probatória - quando o fato típico e a autoria delitiva estão calcados em elementos
indiciários aptos à deflagração da persecução criminal, devendo, nessa fase

(RHC n. 49.298/RJ,processual, prestigiar-se o princípio do in dubio pro societate" 
relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/3/2015 6/4/2015
).
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Ademais, insta salientar que "pela leitura da inicial acusatória, da decisão
que analisou a resposta à acusação, bem como do acórdão recorrido, verifica-se que a
denúncia é suficientemente clara e concatenada, e atende aos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios formais. De fato, encontra-
se descrito o fato criminoso, com todas as circunstâncias necessárias a delimitar a
imputação, encontrando-se devidamente assegurado o exercício da ampla defesa"
(RHC n. 149.961/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).17/8/2021 20/8/2021

Com efeito, "1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a
decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396), bem como aquela proferida após a
resposta à acusação (art. 396-A, CPP) não demandam motivação profunda ou
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob
pena de indevida antecipação do juízo de mérito. 2. Conforme reiterada jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça e na esteira do posicionamento adotado pelo Supremo
Tribunal Federal, consagrou-se o entendimento de inexigibilidade de fundamentação
complexa no recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não
se equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal.
3. Na presente hipótese, não há se falar em nulidade, na medida em que o Magistrado
singular, ao realizar o exame da resposta à acusação, consignou que os requisitos
formais do art. 41 do CPP foram atendidos e que o acusado não apontou de forma

(AgRg no RHC n.segura a ausência de justa causa para o exercício da ação penal" 
122.691/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe16/6/2020
de ).23/6/2020

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 124.956 / MS
Número Registro: 2020/0060469-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
14148881820198120000 1414888182019812000050001 8423688520178120001

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G T
RECORRENTE : G C D
RECORRENTE : D A DA S
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO - MS005788
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CORRÉU : J S DAS N
CORRÉU : S A C DE A
CORRÉU : J DO P F
CORRÉU : F R D
CORRÉU : A DA S C
CORRÉU : L A DE O A
CORRÉU : C B DE O S
CORRÉU : J S DE P J
CORRÉU : P M A J
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CORRÉU : D C M R
CORRÉU : A R
CORRÉU : C M R
CORRÉU : J B P L
CORRÉU : E C DE S
CORRÉU : R S D

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G T
AGRAVANTE : G C D
AGRAVANTE : D A DA S
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO - MS005788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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